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Introdução

O Sistema Financeiro Nacional (SFN) desempenha papel importante na alocação eficiente dos recursos financeiros disponíveis. Ao verificar sua importância, 
abre- se espaço à discussão do quão fundamental é o acesso a ele, de modo que, ao analisar o desenvolvimento do sistema financeiro, verifica-se a existência de 
um desenvolvimento financeiro distinto, refletindo na criação de um sistema heterogêneo. Dessa forma, alguns critérios são fundamentais para compreender 
esse dinamismo.

Nesse contexto, embora haja ações de incentivo ao acesso do sistema financeiro, em partes oriundas de políticas públicas de distribuição de renda, observa-se a 
existência de barreiras que dificultam sua presença.

Segundo Dow (1982, 1987) e Crocco (2002, 2011), ao discutir a existência do desenvolvimento financeiro heterogêneo, o espaço geográfico é indispensável, 
uma vez que a existência da heterogeneidade, espacial ou dinâmica, traduz na criação de um sistema que atua de maneira distinta em cada localidade.

Kempson (2000) por sua vez argumenta que, embora a espacialidade se demonstre fator relevante na compreensão do sistema financeiro e suas 
particularidades, deve- se atentar a outras variáveis que corroboram para a existência do acesso do SFN em cada localidade, como a criminalidade. Conforme 
aponta Krug et al. (2002), a criminalidade e violência atingem a população em diferentes graus, trazendo prejuízos qualitativos e quantitativos, que afetam a 
qualidade de vida e o desenvolvimento econômico, uma vez que gera incerteza e insegurança. Desse modo, pressupõe-se que, a taxa de crime é uma variável 
que exerce influência negativa sobre a presença física do SFN.

Ademais, visto que a criminalidade, embora seja um fator relevante na discussão do acesso ao SFN, não é um indicador suficiente para explica-lo, tornando 
necessária a análise em conjunto de outras variáveis como: tamanho da população, nível de educação e da taxa de urbanização com o propósito de retratar de 
forma mais efetiva a realidade do acesso financeiro nos municípios mineiros.

A vista das ideias expostas, o objetivo do presente trabalho foi analisar os determinantes do acesso ao sistema financeiro para os municípios de Minas Gerais, 
especialmente a relação de causalidade entre o nível de crimes municipais e a presença física do SFN. Como metodologia de análise, em primeiro lugar, 
realizou-se um resgate da literatura teórica e empírica que aborda essa temática com base nos estudos de Dow (1982, 1987), Becker (1968) e Crocco (2002, 
2011). Em seguida, foi feito o levantamento das variáveis através de fontes estatísticas oficiais, a saber, Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS) e 
Banco Central do Brasil (Bacen). A partir dessas fontes de dados utilizaram-se os pontos de acesso ao SFN como variáveis dependentes, a serem explicadas por 
variáveis representativas da população, do índice geral de educação, da taxa de urbanização e da taxa de crimes. As análises de causalidade foram observadas a 
partir de um exercício econométrico, com base no modelo de Regressão Quantílica ( RQ) e Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), relativo aos dados dos 
municípios do Estado de Minas Gerais no ano de 2017.

Material e métodos

Com o intuito de identificar alguns dos determinantes do acesso da população mineira ao sistema financeiro nacional (SFN) no ano de 2017, foi empregada 
neste trabalho a modelagem econométrica com base no método de Regressões Quantílicas (RQ) e também uma regressão por Mínimos Quadrados Ordinários 
(MQO) com dados de corte transversal. A utilização dessa metodologia baseia-se na hipótese de que as variáveis independentes exercem influência de forma 
desigual entre os diferentes níveis de distribuição da variável dependente (GREENE, 2012).

Os dados foram coletados no Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS) e no Banco Central do Brasil (Bacen). A variável dependente utilizada foi a 
quantidade de pontos de atendimento do sistema financeiro (agência bancária, posto de atendimento, posto de atendimento eletrônico e correspondente 
bancário), as variáveis independentes são: a renda per capita do setor formal; população estimada do município; o índice geral da educação; a taxa de 
urbanização e; a taxa de crimes por 100 mil habitantes. Todas as variáveis foram utilizadas na base logarítmica na intenção de analisar a elasticidade da 
variável dependente em relação às variações nas variáveis independentes.

Ao comparar as características das regressões por MQO com a RQ, Silva e Junior (2006) observaram que: a RQ utiliza todos os dados para obter os parâmetros 
estimados dos quantis analisados sem gerar sub-amostras; a regressão é robusta a outliers; é um modelo de programação linear, o que torna o modelo mais fácil 
de ser estimado; não possui pressuposto de normalidade dos erros; pode ser aplicado quando a distribuição não é gaussiana e; permite usar a distribuição 
condicional da variável resposta.

 

Dentre as vantagens da utilização da RQ em relação ao uso dos MQO, Greene (2012) coloca que com o uso da RQ há uma visão mais abrangente do efeito das 
variáveis independentes sobre a variável dependente. Existe também maior flexibilidade para modelar dados com distribuições condicionais heterogêneas além 
de mostrar uma caracterização mais rica dos efeitos sobre a variável a ser explicada.
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O modelo estimado pela RQ em sua notação matricial é apresentado na equação 1 em anexo:

Onde ?q
Image not found or type unknown

 é o vetor de parâmetros desconhecidos associado ao q-ésimo quantil. A estimação por MQO minimiza ?i e²iImage not found or type unknown, isto é, a soma dos quadrados 

dos erros de previsão do modelo. Já a RQ, minimiza o somatório do erro absoluto, isto é ?i |ei|Image not found or type unknown. Em termos gerais, a RQ minimiza ?i qei+ ?i (1-q) |ei|
Image not found or type unknown, ou seja, uma soma que penaliza qeiImage not found or type unknown e (1-q) |ei|Image not found or type unknown em sentidos opostos (GREENE, 2012).

De forma diferente da regressão por MQO, na modelagem por RQ temos ?q
Image not found or type unknown

 ao invés de ?
Image not found or type unknown

, isso indica que em diferentes quantis tem-se diferentes valores 

do ?
Image not found or type unknown

. Ao contrário da interpretação usual da regressão por MQO, na RQ deve-se especificar a qual quantil da variável dependente o parâmetro estimado se 
refere (GREENE, 2012).

Resultados e discussão

Ao analisar, os resultados econométricos apresentados na tabela 1 constata-se que, na regressão por MQO, com exceção do logaritmo natural da taxa de crimes 
por 100 mil habitantes, todos os parâmetros estimados foram estatisticamente significantes ao nível de 5%. 

Nas estimações por RQ (Q 25, Q 50, Q 75 e Q 90), verifica-se que nos dois primeiros quantis, os parâmetros estimados para o logaritmo natural da taxa de 
crimes foram significativos ao nível de significância estatística de 5% e 10%, respectivamente. 

As demais variáveis exercem influência positiva sobre a variável dependente. Isso indica que a taxa de crimes é uma variável que exerce influência negativa 
sobre a quantidade de pontos de atendimento do SFN nos municípios que apresentam menor volume de pontos de atendimento. Observa-se que tanto nos 
parâmetros estimados por MQO quanto nos parâmetros das RQ, o fator de maior relevância para justificar a presença física do SFN nos municípios de Minas 
Gerais, no ano de 2017 foi a população. O índice geral da educação e a renda per capita do setor formal foram significativos em todos os modelos estimados, 
enquanto que a taxa de urbanização não foi estatisticamente significativa apenas no terceiro quantil (Q75).

O valor do coeficiente de determinação (R²) do modelo estimado por MQO foi de 0,90, indicando que em torno de 90% da variação observada na variável 
dependente pode ser explicada por variações das variáveis independentes. No primeiro quantil da RQ, aproximadamente 59% da variação da variável 
dependente é explicada por variações nas variáveis independentes, no segundo, terceiro e quarto quantil o valor do R² foi de 0,67, 0,72 e 0,77 respectivamente.

Logo, observa-se que a taxa de crimes é um importante fator na determinação da quantidade de pontos de atendimento do SFN nos municípios de Minas 
Gerias. Os resultados obtidos pela metodologia aplicada no estudo mostram que a taxa de crimes age como inibidor de inclusão financeira, nos municípios 
onde o número de pontos de atendimento do SFN é menor. Isso, em se considerando o número de pontos de atendimento, dado seu maior número nos 
municípios, como indicador de inclusão financeira. Já nos municípios com maior número de postos de atendimento, os parâmetros estimados (Q75 e Q90) não 
foram significativos, mas a relação com a variável dependente ainda é negativa. 

Considerações finais

Com o intuito de analisar os determinantes do acesso ao SFN  nos 853 municípios do Estado de Minas Gerais em 2017, foram estimados dois modelos 
econométricos, o primeiro com o uso dos MQO e o segundo com RQ. Foi constatado que fatores como: o tamanho da população do município; o índice geral 
da educação municipal; a renda per capita do setor formal e; a taxa de urbanização influenciam de forma positiva o número de postos de atendimento nos 
municípios mineiros, variável utilizada como indicador de inclusão financeira. Verifica-se ainda, que a taxa de crimes de cada município tem relação negativa 
com a quantidade de pontos de atendimento do SFN. De forma mais específica, os municípios com menor número de postos de atendimento do SFN são mais 
sensíveis ao nível de criminalidade, fator que pode justificar uma menor inclusão financeira. Ademais, embora as variáveis analisadas neste estudo se mostrem 
relevantes, há ainda, outros fatores que podem corroborar sobremaneira para o processo de inclusão da população no SFN nos municípios mineiros, o que 
sugere um amplo leque de estudos futuros sobre essa temática.
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